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Witzel tenta escapar na Justiça
I M P E AC H M E N T

Isolado politicamente, governador do Rio quer questionar processo da Assembleia Legislativa
TOMAZ SILVA/AGÊNCIA BRASIL

Witzel cercou-se de advogados para tentar barrar judicialmente o processo movido na Alerj contra ele

S A I BA MAIS
» Como o sistema bicameral

não existe no âmbito
estadual, a lei federal define
que, no caso dos
governadores, um tribunal
misto com deputados e
desembargadores assume
o papel de "segunda
i n stâ n c i a" .

» No passado, governadores
alvo de processos de
impeachment conseguiram
judicializar a questão e se
livrar do afastamento.

» Foi o caso do ex-governador
João Capiberibe, que
obteve vitórias junto ao STF
e a desembargadores do
Tribunal de Justiça que
formaram o tribunal misto
para julgá-lo. Os
magistrados entenderam
que havia irregularidades
jurídicas no processo e
decidiram suspendê-lo.

» O fato é rememorado nos
bastidores da Alerj.
Deputados acreditam que
Witzel, ex-juiz, deve adotar
estratégia semelhante à de
C a p i b e r i b e.

Digital na contratação
de organização social

Para fundamentar os indícios de
crime de responsabilidade do go-
vernador Wilson Witzel, os deputa-
dos do Rio de Janeiro deverão focar
no caso que envolve a Organização
Social Unir. Eles entendem que ali
está a "digital" de Witzel no esque-
ma.

Em março deste ano, o governa-
dor revogou uma portaria de outu-
bro do ano passado que proibia a
Unir de firmar contratos com o po-
der público, após constatação de ir-
regularidades na prestação de ser-
viços.

Segundo o Ministério Público,
esse despacho foi fruto de um ajus-
te ilícito entre o governador e o em-
presário Mário Peixoto, que seria o
verdadeiro dono da Unir. Peixoto,
pessoa do convívio de Witzel, foi
preso em maio na Operação Favori-
t o.

O deputado estadual Luiz Paulo
(PSDB), autor do pedido de impea-
chment encaminhado na Casa, de-
fende que o crime de responsabili-
dade de Witzel está bem funda-
mentado. "A decisão é política, mas
em cima de um fato concreto. Tem

todas as digitais do governador,
principalmente no caso da Unir",
afirma.

No pedido de suspensão do pro-
cesso na Alerj, os advogados de Wit-
zel também questionaram o rito
adotado pela Casa. A expectativa é
de que a defesa continue buscando
brechas para descredibilizar o pro-
c e s s o.

A Assembleia segue a lei federal
1.079, de 1950, e a súmula vinculan-
te 46 do STF. Juntas, as determina-
ções preveem que cabe à União le-
gislar sobre crimes de responsabi-
lidade e definir o rito do impeach-
ment dos governadores.

Ainda que a legislação federal
contemple o caso de Witzel, a ine-
xistência de um regramento esta-
dual pode ser utilizada pela defesa
como uma oportunidade para
questionar o encaminhamento do
processo, especialmente no que
diz respeito a detalhes da tramita-
ç ã o.

No âmbito federal, o impeach-
ment deve primeiro ser admitido
pela Câmara dos Deputados para
depois ser julgado pelo Senado.

Frustrada a articulação política
com a Assembleia Legislativa,
que autorizou por unanimida-

de a abertura de seu processo de
impeachment, o governador Wil-
son Witzel (PSC) trabalha para le-
var a batalha para um campo que
domina: o judicial.

Para permanecer no cargo, o
ex-juiz federal insistirá na indica-
ção de supostas falhas no rito pro-
cessual adotado pela Alerj e na tese
da ausência de materialidade para
acusá-lo de crime de responsabili-
dade.

Advogado por formação, Witzel
está preparado para recorrer ao Tri-
bunal de Justiça do
Rio, ao STJ (Superior
Tribunal de Justiça) e
ao STF (Supremo Tri-
bunal Federal).

69 em 70
O processo de im-

peachment foi inicia-
do há cerca de um
mês, com o voto favo-
rável de 69 dos 70 de-
putados da Casa. O
pedido foi amparado nas denún-
cias referentes a supostos desvios
por meio de contratos firmados
com a Secretaria de Saúde.

Segundo o Ministério Público,
há indícios de participação ativa de
Witzel quanto ao conhecimento e
ao comando das contratações. Ao
fim de maio, durante a operação
Placebo, a Polícia Federal apreen-
deu o celular e o computador do
g o v e r n a d o r.

Para tentar evitar o impeach-
ment, Witzel estruturou uma forte
equipe de advogados. Na área cri-
minal, o governador é assessorado
pelo advogado Roberto Podval,
que teve como cliente o ex-minis-
tro José Dirceu. Witzel também
conta com os serviços de Ana Tere-
za Basilio e Manoel Peixinho.

S u s p e n são
Há cerca de duas semanas, a de-

fesa do governador já havia sinali-
zado qual seria a estratégia adota-
da. Na ocasião, seus advogados en-
caminharam à Alerj um pedido de
suspensão do processo de impea-
chment.

A defesa argumentou que faltava
materialidade à acusação, ou seja,
que não havia no processo elemen-
tos concretos que incriminassem
Witzel.

Diante do pedido, a comissão es-
pecial do impeachment concor-
dou em suspender a contagem dos
prazos enquanto aguardava que o
STJ enviasse a cópia dos inquéritos
que resultaram na operação que

atingiu o governa-
d o r.

A corte, no entan-
to, recusou-se a com-
partilhar as infor-
mações, devido ao
segredo de Justiça.
Mesmo assim, a co-
missão da Alerj re-
solveu retomar os
prazos, obrigando
Witzel a apresentar
sua defesa até o fim

de julho.
Os deputados argumentaram

que com as informações públicas
disponíveis já seria possível emba-
sar o processo.

Entre outros documentos, a co-
missão incluiu no processo a peti-
ção inicial da denúncia da Opera-
ção Favorito, disponibilizada pelo
MPF, que mirou contratos da saú-
de, e a decisão do ministro Benedi-
to Gonçalves, do STJ, no pedido de
busca e apreensão realizado em
maio, que teve o governador como
a l v o.

A negativa do STJ em comparti-
lhar informações poderá ser uma
arma para a defesa de Witzel, que
utilizará a decisão como um sinal
de que o processo em curso na
Alerj carece de conjunto probató-
rio que comprove o envolvimento
do governador em irregularida-
des.

Dos 70
d e p u tad os

estaduais do
Rio, 69 votaram

para admitir o
processo de

i m p eac h m e nt


